Acao de adjudicagéo compulsoria - llegitimidade
ativa - Cessionarios de direitos de contrato de
promessa de compra e venda - Rejeigao -
Cerceamento de defesa - Processo
suficientemente instruido - Art. 330, inciso |,
do CPC - Prescrigao - Nao ocorréncia - Prazo
prescricional vintenario - Art. 177 do CC de 1916 -
Aplicagao - Auséncia de pagamento do valor
previsto no contrato de compra e venda - Questao
ja decidida - Agao de consignagado em pagamento
julgada procedente - Direito a adjudicacéo devido

Ementa: Apelacdo civel. Acdo de adjudicagéo compul-
séria.  Preliminar de ilegitimidade ativa. Cessdo de
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direitos. Rejeitada. Preliminar de falta de interesse de agir.
Afastada. Preliminar de caréncia de acéo por impossibi-
lidade juridica do pedido. Rejeitada. Preliminar de nuli-
dade da sentenca. Cerceamento de defesa. Inocorréncia.
Prejudicial de mérito de prescricdo. Prazo vintendrio.
Rejeitada. Alegacdo de ndo pagamento do valor aven-
cado no contrato de compra e venda. Procedéncia da
acdo de consignacdo em pagamento. Rediscussdo.
Impossibilidade. Justica gratuita. Pessoa fisica. Pagamento
das custas. Ato incompativel. Indeferimento.

- Os cessiondrios do instrumento particular de trans-
feréncia dos direitos da promessa de compra e venda,
além de terem legitimidade para figurar no polo ativo da
presente acdo de adjudicacdo compulséria do imével,
possuem inferesse de agir, tendo em vista que, embora
tenham sido cedidos os direitos sobre o imével, eles néo
tiveram a sua propriedade.

- Se o imével objeto da presente acdo de adjudicacdo
compulséria estd individualizado em memorial descritivo,
n&o hé que se falar em caréncia de acdo por impossibili-
dade juridica do pedido.

- £ faculdade do magistrado, com base no disposto no
art. 330, I, do CPC, conhecer diretamente do pedido,
quando os documentos trazidos aos autos se mostram
suficientes para a solucéo da lide, ndo havendo que se
falar em cerceamento de defesa.

- Nos termos do art. 177 do Cédigo Civil de 1916, pres-
creve em 20 anos a pretensdo de obter a escritura defini-
tiva do imével. Assim, se ndo houve o transcurso do prazo
prescricional vintendrio até o ajuizamento da presente
acdo de adjudicacdo compulséria, ndo hé que se falar
em prescri¢do.

- Reconhecido o pagamento do débito da promessa de
compra e venda e concedido o efeito liberatério por
sentenca, nos autos da acdo de consignagdo em paga-
mento, tm os compradores o direito & adjudicacdo
compulséria do imével.

- O fato de os agravantes terem preparado o presente
recurso de apelacdo constitui ato incompativel com a
pretensdo da gratuidade da justica, bem como com o
alegado estado de miserabilidade, o que impde o indefe-
rimento da benesse.

APELACAO CIVEL N° 1.0702.10.084617-0/001 -
Comarca de Uberlandia - Apelantes: 1) Terezinha
de Jesus Meireles de Vasconcelos, Silvio da Cunha
Vasconcelos e sua mulher; 2%) Leone Pereira da Costa
e sua mulher, Dijane Fontes Pereira - Apelados: Eduarda
Gabriele Gouveia de Azevedo Souza, José Martins de
Azevedo Souza Neto, Agropecudria Pau Brasil Lida. e
outro, espélio de Jodo Batista Lorenti, representado pela
inventariante, Tania Aparecida Pollo Lorenti; Thereza



Ciristina de Abreu Costa Saab, Abdalla Garcia Saab, HD
Incorporacdo Administracdo Construcdo e Participacdo
Ltda. - Relator: DES. LUCIANO PINTO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17% Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
na conformidade da ata dos julgamentos, em REJEITAR
AS PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA, FALTA
DE INTERESSE DE AGIR, IMPOSSIBILIDADE JURIDICA
DO PEDIDO, NULIDADE DA SENTENCA E NEGAR
PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO; REJEITAR A
PREJUDICIAL DE MERITO DE PRESCRICAO E NEGAR
PROVIMENTO AO SEGUNDO RECURSO.

Belo Horizonte, 23 de janeiro de 2014. - Luciano
Pinto - Relator.

Notas taquigréficas

DES. LUCIANO PINTO - Agropecudria Pau Brasil
Ltda., José Martins de Azevedo Souza Neto, Eduarda
Gabriele Gouveia de Azevedo Souza, HD Incorporacéo,
Administracdo, Construcédo e Participagéo Ltda., Abdalla
Garcia Saab, Thereza Cristina de Abreu Costa Saab e
espdlio de Jodo Batista Lorenti ajuizaram agéo de adju-
dicacdo compulséria em face de Leone Pereira da Costa,
Dijane Fontes Pereira, Silvio da Cunha Vasconcelos e
Terezinha de Jesus Meireles Vasconcelos.

Narraram que os autores, Abdalla Garcia Saab
e Jodo Batista Lorenti, adquiriram dos dois primeiros
requeridos, mediante contrato particular firmado em
10.01.89, a totalidade do imével rural, de extensées
contiguas, objeto das matriculas n° 1.905, 1.906, 1.907,
1.908 e 11.942 do 1° CRI de Uberlandia - MG - Incra
n® 414.123.013.234-5, com drea registrada de 511,84
ha (105,75 alqueires).

Asseveraram que os dois primeiros requeridos, em
1990, ajuizaram acéo de resolucédo contratual c¢/c rein-
tegrac@o de posse e, incidentalmente, acdo cautelar de
sequestro, as quais foram julgadas improcedentes, tendo
eles, enquanto pendentes referidas acées, alienado o
imével em questdo aos dois Gltimos requeridos.

Salientaram que os autores, Abdalla Garcia Saab
e Jodo Batista Lorenti, cederam os direitos sobre o
imével a Wagner Marchesi, que, por sua vez, transferiu
50% do imével para Agropecudria Pau Brasil Ltda., 20%
para José Martins de Azevedo Souza Neto, 20% para
Eduarda Gabriele Gouveia de Azevedo Souza e 10%
para HD Incorporagéo, Administracdo, Construcdo e
Participacdo Ltda.

Afirmaram que o preco avencado foi integralmente
pago pelos autores Abdalla Garcia Saab e Jodo Batista
Lorenti, contudo, até o presente momento, os reque-
ridos ndo cumpriram com a sua obrigagdo de outorgar a
competente escritura definitiva do imével, embora nofifi-
cados para tanto.

Ressaltaram que as matriculas primitivas do imével
de n° 1.905, 1.906, 1.907, 1.908 e 11.942 foram unifi-
cadas, dando origem & nova matricula registrada sob o
n°70.102, que, por sua vez, foi unificada com a matricula
sob o n® 34.123, originando a matricula de n® 88.770.

Diante disso, requereram a concessdo da tutela
antecipada e, ao final, a procedéncia do pedido inicial,
para que seja deferida a adjudicacdo compulséria do
imével, ordenando-se a expedicdo de mandado de
inscricdo da sentenca no registro de imével rural.

Juntaram procuracées e documentos as f. 18/176.

Os autores aditaram a peticéo inicial asf. 181/185
e juntaram documentos as f. 186/194.

As . 231/233, foi deferido o pedido liminar relativo
& averbacdo da presente acdo ds margens das matriculas
1.905, 1.907, 1.908, 11.942, 70.102 e 88.770, todas
do 1° CRI, e indeferido o pleito de depdsito incidental.

Os requeridos, Leone Pereira da Costa e Dijane
Fontes Pereira, apresentaram contestagéo as f. 252/272,
arguindo, preliminarmente: a) a ilegitimidade ativa, ao
argumento de que ndo houve anuéncia quanto & cessdo
de direitos e que ela néo foi realizada na forma pres-
crita em lei, qual seja escritura publica; b) a caréncia de
acdo, por falta de interesse de agir, ao fundamento que a
presente acdo ndo é o meio adequado para se alcancar
a pretensé@o.

No mérito, alegaram que ndo houve o pagamento
integral do débito, pugnando, ao final, pelo acolhimento
das preliminares e/ou improcedéncia do pedido inicial.

Os requeridos, Silvio da Cunha Vasconcelos e
Terezinha de Jesus Meireles Vasconcelos, apresentaram
contestag@o as f. 279/324, arguindo a preliminar de
ilegitimidade ativa dos autores Agropecudria Pau Brasil
Ltda., José Martins de Azevedo Souza Neto, Eduarda
Gabriele Gouveia de Azevedo Souza, HD Incorporacéo,
Administracéo, Construcéo e Participacéo Ltda., ao argu-
mento de que o instrumento particular de cessdo de
direitos é nulo de pleno direito, porque nédo foi obser-
vada a sua forma, qual seja: escritura publica, conforme
art. 1.793 do CC.

Adiante, arguiram a preliminar de caréncia de agdo
por falta de interesse de agir, sob o fundamento de que
o instrumento particular de cess@o de direitos hereditdrios
é fitulo indbil para subsidiar a presente acéo de adjudi-
cagdo, bem como por impossibilidade juridica do pedido,
em razdo da ndo individualizacdo do imével.

No mérito, bateram-se, em sintese, pela auséncia
dos requisitos necessdrios & adjudicacdo do imével e
sustentaram a auséncia de pagamento do preco acor-
dado no contrato de compra e venda.

Ao final, requereram o acolhimento das prelimi-
nares e/ou a improcedéncia do pedido inicial.

Impugnagdo as contestacdes as f. 417/424.

Termo de audiéncia & f. 427.

Sobreveio sentenca (f. 451/461), que julgou proce-
dente o pedido inicial, “a fim de adjudicar compulsoria-
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mente o imével atualmente registrado sob as matriculas
de n> 70.102 e 88.770 aos demandantes, nas propor-
coes delineadas & f. 13, devendo, no entanto, cancelar
as matriculas supramencionadas (art. 233, |, da Lei
6.015/73), retornando-as aos registros anteriores, sob
os numeros 1.905, 1.906, 1.907, 1.908 e 11.942",
julgando extinto o feito, nos termos do art. 269, |, do CPC.

A sentenca ainda condenou os demandados ao
pagamento das custas e dos honordrios de sucumbéncia,
estes fixados em 10% sobre o valor da causa.

Inconformados, os requeridos, Silvio da Cunha
Vasconcelos e Terezinha de Jesus Meireles Vasconcelos,
manejaram apelagéo as f. 463/528, arguindo, prelimi-
narmente, a ilegitimidade ativa dos autores Agropecudria
Pau Brasil Ltda., José Martins de Azevedo Souza Neto,
Eduarda Gabriele Gouveia de Azevedo Souza, HD
Incorporacdo, Administracéo, Construcdo e Participacéo
Ltda.; a caréncia de acéo por falta de interesse de agir e
por impossibilidade juridica do pedido, bem como a nuli-
dade da sentenca, por cerceamento de defesa.

No mérito, alegaram, em sintese, a auséncia de
pagamento, requerendo, co final, o provimento do
recurso para acolher as preliminares ou para julgar
improcedente o pedido inicial.

Os requeridos, Leone Pereira da Costa e Dijane
Fontes Pereirq, apelacéo  as
f. 530/555, arguindo as preliminares de nulidade da
sentenca, por cerceamento de defesa, ao argumento de
que necessdria a producdo de prova pericial; de ilegitimi-
dade ativa e falta de interesse de agir.

No mérito, bateram-se, em suma, pelas mesmas
teses de sua contestacdo, pugnando, ao final, pelo provi-
mento do recurso.

Contrarrazées as f. 559/572, pugnando pela manu-
tencdo da sentenca.

As f. 585/591, os requeridos, Leone Pereira da
Costa e Dijane Fontes Pereira, levantaram a prejudicial de
mérito de prescricdo, requerendo o seu reconhecimento,
com a extingdo do feito.

E o relatério.

Decido.

19 apelacdo (Silvio da Cunha Vasconcelos e
Terezinha de Jesus Meireles Vasconcelos).

Conheco do recurso, porque presentes os pressu-
postos de sua admissibilidade.

Preliminar de ilegitimidade ativa.

Os apelantes que os autores,
Agropecudria Pau Brasil Lida., José Martins de Azevedo
Souza Neto, Eduarda Gabriele Gouveia de Azevedo
Souza e HD Incorporacédo, Administracéo, Construcéo e
Participacdo Ltda., ndo tém legitimidade para figurar no
polo ativo da presente demanda, ao argumento de que a
cessdo de direitos a eles outorgada seria nula.

Contudo, sem razéo os apelantes.

também  manejaram

alegaram
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E notério que a legitimidade para a causa consiste
na qualidade da parte de demandar e ser demandada,
ou seja, de estar em juizo.

Sobre o tema ensina Céndido Rangel Dinamarco
(Instituicdes de direito processual civil. 4. ed. Sao Paulo:
Malheiros Editores, v. Il, p. 306):

Legitimidade ad causam é qualidade para estar em juizo,
como demandante ou demandado, em relacdo a deter-
minado conflito trazido ao exame do juiz. Ela depende
sempre de uma necessdria relagdo entre o sujeito e a causa
e traduz-se na relevéncia que o resultado desta vird a ter
sobre sua esfera de direitos, seja para favorecé-la ou para
restringi-la. Sempre que a procedéncia de uma demanda seja
apta a melhorar o patriménio ou a vida do autor, ele serd
parte legitima; sempre que ela for apta a atuar sobre a vida
ou patriménio do réu, também esse serd parte legftima. Daf
conceituar-se essa condicdo da acdo como relagdo de legi-
tima adequagéo entre o sujeito e a causa.

No caso dos autos, é de ver que os compradores,
Abdalla Garcia Saab, Thereza Cristina Abreu Costa Saab
e o espdlio de Jodo Batista Lorenti, firmaram instrumento
particular de transferéncia dos direitos da promessa de
compra e venda do imével com o cessiondrio Wagner
Marchesi (f. 129/132).

Por sua vez, o cessiondrio, Wagner Marchesi, trans-
feriu 50% do imével para Agropecudria Pau Brasil Ltda.,
20% para José Martins de Azevedo Souza Neto, 20%
para Eduarda Gabriele Gouveia de Azevedo Souza e
10% para Heli Lopes Dourado, hoje HD Incorporacéo,
Administracéo, Construcao e Participacéo Ltda., conforme
cléusula 03 do referido instrumento particular (f. 131).

Esclareco que, ao contrdrio do que fazem crer os
apelantes, o disposto no art. 1.793 do CC/02, por si s6,
n&o inquina nulidade ao instrumento particular de cessdo
de direitos da promessa de compra e venda do imével,
porque tal disposicdo no sentido de que a cessdo deve
ser realizada por escritura péblica visa & protecéo dos
herdeiros; e, assim sendo, somente pode ser levantada
por eles.

De outro turno, observo que, in casu, o instrumento
particular de transferéncia dos direitos da promessa de
compra e venda do imével foi firmado em nome do
espdlio de Jodo Batista Lorenti, representado pela inventa-
riante Ténia Aparecida Pollo Lorenti e com a anuéncia de
todos os herdeiros, Willyan César Lorenti, Izidoro Lorenti
Neto, Jucielle Noara Ferreira e Nddia Lorenti (f. 129).

Dessa forma, se os herdeiros do de cujus, Jodo
Batista Lorenti, estdo de acordo com a cessdo de direitos,
ndo hd que se falar em sua nulidade.

Além disso, verifico que referida cessdo foi firmada
anteriormente ao falecimento do Sr. Jodo Batista Lorenti,
tendo sido informado nos autos da acdo de resolucéo
de promessa de compra e venda, conforme se vé& as
f. 100/102, de modo que o instrumento particular de
transferéncia dos direitos da promessa de compra e



venda do imével tem como escopo apenas formalizar o
ato praticado anteriormente.

Nesse contexto, por certo, possuem Os referidos
autores legitimidade ativa para requererem a adjudicacéo
compulséria do imével.

Com tais razdes, rejeito a preliminar de ilegitimi-
dade ativa.

Preliminar de falta de interesse de agir.

Vejo que ndo tém razdo os apelantes.

Sobre interesse de processual ou de agir, leciona
Humberto Theodoro Junior que:

O interesse de agir, que é instrumental e secundério, surge da
necessidade de obter através de processo a protecdo ao inte-
resse substancial. Entende-se dessa maneira que hd interesse
processual ‘se a parte sofre um prejuizo, ndo propondo a
demanda, e daf resulta que, para evitar esse prejuizo, neces-
sita exatamente da intervengdo dos érgdos jurisdicionais’
(THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direifo proces-
sual civil. 41. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 55).

No caso em tela, o interesse de agir estd consubs-
tanciado no fato de que, embora tenham sido cedidos os
direitos sobre o imével, através do instrumento particular
de transferéncia dos direitos da promessa de compra e
venda de f. 129/132, até o presente momento os autores
ndo tiveram a sua propriedade.

Esclareco que no acérddoden®1.0278.08.006550-
3/001, desta Camara, colacionado pelos apelantes
(Leone Pereira da Costa e Dijane Fontes Pereira), em suas
razdes recursais (f. 544), ndo hd interesse de agir, porque
ndo se sabia se o inventdrio |4 havia se encerrado.

Ora, os herdeiros ndo podem ceder direitos here-
ditdrios ainda indivisiveis, pois, até que ocorra a partilha,
tem-se um acervo hereditdrio uno, néo se sabendo qual
imével pertencerd a cada herdeiro.

Esse é o sentido do acérddo, o qual ndo se aplica
ao caso em andlise, porque 14 houve cessdo de imdvel,
isto é, cessdo de direito real, enquanto, aqui, houve
cess@o de direito no campo obrigacional, dos direitos do
comprador do imével definido no contrato de compra e
venda de f. 66/69.

Tanto é vero que consta a promessa de compra e
venda do imével rural como objeto da cessdo de direitos
(f. 129/132).

Néo se pode confundir a cessdo de direito real, que
é o caso do acérddo de n° 1.0278.08.006550-3/001,
com a cess@o de direito do comprador, que se limita a
ceder o direito adquirido em razéo da celebracéo de um
contrato de compra e venda, para que o terceiro possa
pleitear o seu cumprimento, inclusive a adjudicacdo
compulséria do imével, como in casu.

Além disso, como dito quando do julgamento da
preliminar de ilegitimidade ativa, referida cesséo foi
firmada anteriormente ao falecimento do Sr. JoGo Batista
Lorenti, tendo sido informado nos autos da acdo de reso-
lugGo de promessa de compra e venda, conforme se vé
as f. 100/102, de modo que o instrumento particular

de transferéncia dos direitos da promessa de compra e
venda do imével tem como escopo apenas formalizar o
ato praticado anteriormente.

Dito isso, por ébvio, t8m os autores interesse de agir
na presente acdo de adjudicacdo compulséria do imével,
sobretudo porque a lei ndo excluird da apreciagéo do
Judicidrio qualquer lesGo ou ameaca a direito.

Por tais motivos, rejeito a preliminar de falta de inte-
resse de agir.

Preliminar de caréncia de acéo por impossibilidade
juridica do pedido.

Vejo que ndo assiste razdo aos apelantes.

Da andlise dos autos, é de ver que o imével objeto
da presente adjudicacdo compulséria se encontra indivi-
dualizado no memorial descritivo de f. 150/152, tendo
a sentenca, inclusive, determinado o cancelamento das
matriculas de nGmeros 70.102 e 88.770, “retornando-as
aos registros anteriores, sob os nimeros 1.905, 1.906,
1.907, 1.908 e 11.942" (. 460).

Frise-se que as matriculas n° 1.905, 1.906, 1.907,
1.908 e 11.942 séo aquelas mencionadas no instrumento
particular de promessa de compra e venda de f. 66/69.

Mais, nos autos da medida cautelar de sequestro,
estd sendo realizada pericia por engenheiro agrimensor
sobre o imével litigioso, para se saber os marcos origi-
nais do bem, conforme se vé do acérdao deste Tribunal
asf. 161/163 dos autos em anexo.

Assim, ndo restam dividas de que o imével objeto
da presente demanda esté individualizado e, por isso, néo
ha que se falar em impossibilidade juridica do pedido.

Com isso, rejeito a preliminar de caréncia de agéo
por impossibilidade juridica do pedido.

Preliminar de nulidade da sentenca por cercea-
mento de defesa.

Vejo que néo assiste razdo aos apelantes.

Isso porque é possivel o julgamento antecipado da
lide quando o feito |G estd suficientemente instruido e a
questdo posta a julgamento é de direito.

Ademais, é faculdade do magistrado, com base no
disposto no art. 330, |, do CPC, conhecer diretamente
do pedido, quando os documentos trazidos aos autos se
mostram suficientes para a solucéo da lide.

Assim, somente hd que se falar em cerceamento de
defesa, ante o prematuro julgamento do feito, quando se
verificar que a prova requerida pela parte e obstada pelo
Juiz, era, de fato, indispensdvel, sendo capaz de trans-
mudar o desfecho dado & lide.

A propdsito:

Agravo regimental no agravo. Cerceamento de defesa.
Inocorréncia. Danos materiais. RevisGo. Reexame de provas.
Stmula STJ/7. Decisdo agravada mantida. Improvimento.
1. O julgamento antecipado da lide, por si s6, ndo carac-
teriza cerceamento de defesa, j& que cabe ao magistrado
apreciar livremente as provas dos autos, indeferindo aquelas
que considere inGteis ou meramente protelatérias. [...]. (STJ.
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AgRg no AREsp 357.024/DF, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira
Turma, j. em 22.10.2013, DJe de 05.11.2013.)

No caso em tela, estou que a questdo discutida nos
autos ressuma como de direito, estando j& plenamente
delineados os fatos, e, assim sendo, desnecessdria a
realizacdo de prova pericial requerida pelos apelantes,
porque, conforme exposto quando do julgamento da
preliminar de impossibilidade juridica do pedido, o imével
em questdo encontra-se individualizado no memorial
descritivo de f. 150/152.

Além disso, a pericia j& estd sendo realizada nos
autos da medida cautelar de sequestro, a qual - frise-se -
possui o mesmo objeto.

Assim, ndo hd que se falar em nulidade da sentenca
por cerceamento de defesa, em razdo do julgamento
antecipado da lide, mormente porque ela determinou
a adjudicacdo do imoével registrado anteriormente nas
matriculas sob os nimeros 1.905, 1.906, 1.907, 1.908
e 11.942, e ndo na totalidade das matriculas de nimeros
70.102 e 88.770, conforme se vé & f. 460.

Pelo exposto, rejeito a preliminar de nulidade da
sentenca por cerceamento de defesa.

Mérito.

Vejo que néo assiste razdo aos apelantes.

Os apelantes se limitaram a alegar que ndo houve
o pagamento integral do preco, requisito indispensdvel &
procedéncia da acdo de adjudicacdo compulséria.

Contudo, tal questdo jé foi ultrapassada quando do
julgamento da acdo de consignacéo em pagamento em
anexo, que foi julgada parcialmente procedente:

[...] a fim de declarar extinta a obrigagéo dos autores advinda
do contrato cuja cédpia se encontra as f. 17/20 destes autos,
atribuindo, portanto, ao depésito adrede consignado, efeito
liberatério ao preco dos iméveis referidos na peca de ingresso
(f. 328 dos autos em apenso).

Assim, diante da procedéncia da acdo de consig-
nacdo em pagamento em anexo e da extincdo da obri-
gacdo dos compradores, a qual foi mantida por este
Tribunal, a procedéncia da presente acdo de adjudicacéo
compulséria é mera consequéncia.

Ora, reconhecido o pagamento do débito da
promessa de compra e venda e concedido o efeito libera-
tério por sentenca, t8m os compradores o direito & adju-
dicac@o compulséria do imével, em face da recusa, nos

termos do art. 1.418 do CC/02:

Art. 1.418. O promitente comprador, fitular de direito real,
pode exigir do promitente vendedor, ou de terceiros, a quem
os direitos deste forem cedidos, a outorga da escritura defini-
tiva de compra e venda, conforme o disposto no instrumento
preliminar; e, se houver recusa, requerer ao juiz a adjudicacdo
do imével (grifo nosso).

Assinalo que tal obrigacGo se mantém mesmo
estando o imével litigioso em nome de terceiros de boa-fé,
ora apelantes, conforme decidido quando do julgamento,
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por este Tribunal, dos embargos de terceiro por ele mane-
jados, o qual entendeu que:

O terceiro que adquire a coisa litigiosa, mesmo que de infer-
posta pessoa, estd sujeito aos efeitos da coisa julgada, inde-
pendentemente de que tenha tido ou néo ciéncia do feito,
de modo que contra ele se erguem os efeitos preclusivos da
deciséo judicial proferida na anterior demanda (f. 122 - dos
autos em apenso).

Nesse contexto, a manutencdo da procedéncia do
pedido da presente acdo de adjudicacdo compulséria é
medida que se impde.

Isso posto, nego provimento ao primeiro recurso.

29 apelacdo (Leone Pereira da Costa e Dijane
Fontes Pereira).

Conheco do recurso, porque presentes os pressu-
postos de sua admissibilidade.

Preliminares de nulidade da sentenca por cercea-
mento de defesa e ilegitimidade ativa.

Vejo que tais preliminares foram levantadas e anali-
sadas quando do julgamento do primeiro recurso, por
isso deixo de aprecid-las novamente.

Prejudicial de mérito de prescricéo.

Os apelantes, as f. 585/591, levantaram a prejudi-
cial de mérito de prescricdo, ao argumento de que apli-
cével, in casu, o prazo de 5 anos, previsto no art. 206,
§ 5°, 1, do Cédigo Civil/02.

Contudo, sem razdo os apelantes.

Inicialmente, esclareco que aplicdvel o Cédigo
Civil de 1916, uma vez que o contrato foi celebrado
entre as partes na sua vigéncia, ou seja, em 10.01.1989
(. 66/69).

Assim, o prazo prescricional aplicavel & espécie é o
vintendrio, previsto no art. 177 do CC/16:

Art. 177. As agdes pessoais prescrevem, ordinariamente,
em vinte anos, as reais em dez, entre presentes e entre
ausentes, em quinze, contados da data em que poderiam ter
sido propostas.

No mesmo sentido jd decidi quando do julgamento
da Apelacgéo Civel n® 1.0024.07.799272-5/001:

Apelagdo civel. Adjudicacdo compulséria. Auséncia de
registro do instrumento particular. Prescricio da pretensdo.
Prazo vintendrio. Configuracdo. - Nao havendo registro no
Cartério de Registro de Iméveis do instrumento particular de
compra e venda, a pretensdo de adjudicacdo compulséria
do imével é prescritivel. - Nos termos do art. 177 do Cédigo
Civil de 1916, prescreve em 20 anos a prefens@o de obter a
escritura definitiva do imével, como in casu (Apelagéo Civel
1.0024.07.799272-5/001, Rel. Des. Luciano Pinto, 17°
Céamara Civel, j. em 31.03.2011, publicacdo da stmula em

19.04.2011).

Cabe assinalar que aplicével, in casu, o prazo vinte-
ndrio, previsto no art. 177 do CC/16, porque, quando da
entrada em vigor do CC/02 (11.01.03), {4 havia trans-
corrido mais da metade do prazo de 20 anos, conforme
dispée o art. 2.028 do CC/02:



Art. 2.028. SerGo os da lei anterior os prazos, quando redu-
zidos por este Cédigo, e se, na data de sua entrada em vigor,
i@ houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido
na lei revogada.

Feitos tais esclarecimentos, passo & andlise do caso.

E cedico que o prazo prescricional se inicia quando
nasce para a parte uma pretenséo.

A propésito:

Adjudicacéo compulséria . Prescrigdo. Prazo vintendrio. Termo
inicial. Pagamento do preco. - Nos termos do disposto no
art. 177 do Cédigo Civil de 1916 - aplicdvel a hipétese dos
autos - é de 20 anos o prazo de prescricdo da acéo de adju-
dicagdo compulséria, que é acdo pessoal. Inicia-se o prazo
prescricional, quando nasce para a parte uma pretensdo acio-
ndvel, de modo que, apenas a partir do momento em que
houve o possivel pagamento do preco, é que se iniciou o prazo
vintendrio (grifo nosso) (TJIMG. Numerag@o Unica: 2503886-
74.2008.8.13.0105. Processo: 1.0105.08.250388-
6/001(1). Rel. Des. Eduardo Mariné da Cunha. Julgamento:
10.06.2010. Publicacéo: 29.06.2010).

No caso dos autos, tendo em vista que o pagamento
do preco, isto é, o depdsito pelos apelados das sacas de
soja se deu antes do vencimento da obrigacéo, conforme
entendeu o acérddo de f. 54/56 (dos autos em apenso)
- frise-se - transitado em julgado, o prazo prescricional
vintendrio se iniciou no dia 30.04.1989, data prevista no
contrato celebrado entre as partes para a transferéncia
do imével sub judice, nos termos de sua cldusula quinta:

Que a posse do imével, objeto deste contrato, serd trans-
mitida pelos Promitentes Vendedores aos Compromissdrios
Compradores até o dia 30 de abril de 1989, totalmente livre
e desembaracado de qualquer gravame [...] (f. 67).

Entretanto, percebo que os apelantes, Leone Pereira
da Costa e Dijane Fontes Pereira, manejaram acéo de
resolucdo de promessa de compra e venda em novembro
de 1990 (f. 42/46 - dos autos em apenso), interrompendo,
assim, o prazo prescricional, nos termos do art. 172 do
CC/16, que somente se iniciou, novamente, com o tran-
sito em julgado da referida agéo.

Nao obstante, observo que ndo hd, nos autos,
prova de seu transito em julgado, apenas cépia de seu
acérdéo (f. 54/56 - dos autos em apenso), proferido
em 08.10.1992, o que inviabiliza a contagem exata do
prazo prescricional.

Por outro lado, estou que, mesmo se considerarmos
a data do acérddo (08.10.1995), que julgou improce-
dente a acdo de resolucdo de promessa de compra e
venda (a qual, por ébvio, é anterior ao seu transito em
julgado), como o termo inicial da prescricdo, a presente
acdo ndo se encontra prescrita, uma vez que ajuizada em
02.12.2010 (f. 02-v.), logo, antes do decurso do prazo
vintendrio, previsto no art. 177 do CC/16.

Forte em tais argumentos, rejeito a prejudicial de
mérito de prescricdo.

Mérito.

Vejo que néo assiste razdo aos apelantes.

Os apelantes, em suas razdes recursais, se limi-
taram a alegar que os apelados ndo comprovaram o
pagamento integral do preco estabelecido no contrato de
compra e venda celebrado entre as partes.

Contudo, tal questéo jé foi ultrapassada quando do
julgamento da acdo de consignacdo em pagamento em
anexo, que foi julgada parcialmente procedente:

[...] a fim de declarar extinta a obrigagéo dos autores advinda
do contrato cuja cédpia se encontra as f. 17/20 destes autos,
atribuindo, portanto, ao depésito adrede consignado, efeito
liberatério ao preco dos iméveis referidos na peca de ingresso
(f. 328 dos autos em apenso).

Assim, nédo cabe neste sitio a discusséo do paga-
mento ou ndo do valor contratado, nem se a soja estava
ou ndo & disposicdo dos credores, ora apelantes, sobre-
tudo porque tais matérias jd foram enfrentadas quando
do julgamento da acdo de resolucéo de promessa de
compra e venda manejada pelos ora apelantes, a qual
entendeu que houve o pagamento pelos apelados na
forma contratada.

A propésito, transcrevo parte do acérddo que
julgou improcedente a acd@o de resolucdo de promessa
de compra e venda (f. 55/56 - dos autos em anexo):

Pelos documentos de f. 48 a 54, estd claro que a soja foi depo-
sitada e pelo documento de f. 55, os promitentes vendedores
foram notificados pelo Cartério de Titulos e Documentos para
receberem a soja depositada no Armazém Central Produtora
e Distribuidora de Sementes Ltda. Note-se que o depésito da
soja foi efetuado antes do vencimento da obrigagdo (12 a 17
de maio de 1989; o vencimento da obrigacdo era em 30 de
junho de 1989 - cldusula 4 da promessa - f. 08). Vé-se, pois,
que os promitentes compradores cumpriram sua parte.

Adiante, em face do procedéncia da agdo de
consignag@o em pagamento em anexo e da declaragéo
de extincdo da obrigacéo dos compradores, a qual foi
mantida por este Tribunal, a procedéncia da presente acdo
de adjudicacdo compulséria é medida que se impde.

Ora, reconhecido o pagamento do débito da
promessa de compra e venda e concedido o efeito libera-
tério por sentenca, tm os compradores o direito & adju-
dicac@o compulséria do imével, em face da recusa, nos

termos do art. 1.418 do CC/02:

Art. 1.418. O promitente comprador, titular de direito real,
pode exigir do promitente vendedor, ou de terceiros, a quem
os direitos deste forem cedidos, a outorga da escritura defini-
tiva de compra e venda, conforme o disposto no instrumento
preliminar; e, se houver recusa, requerer ao juiz a adjudicagdo
do imével (grifo nosso).

No tocante ao pedido de justica gratuita, entendo
que, ao recolher as custas recursais, conforme se vé& &
f. 556, os apelantes praticaram ato incompativel com a
concessdo da justica gratuita, bem como com o alegado
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estado de miserabilidade, o que impde o indeferimento
da benesse.
Nesse sentido:

Ementa: Civil e processual civil. Apelacdo. Embargos &
penhora e & execucdo. Justica gratuita. Pagamento do
preparo recursal. Preclusdo légica. Indeferimento do
pedido [...] - O pagamento voluntério das custas recur-
sais demonstra, de forma cabal, que a parte tem condi-
¢des de arcar com as custas e despesas do processo sem
prejuizo préprio ou de sua familia, sendo tal ato incompa-
tivel com o pedido de justica gratuita. [...] (TIMG. Apelacdo
Civel 1.0384.10.089138-9/003, Rel.® Des.® Marcia De Paoli
Balbino, 17¢ Camara Civel, j. em 07.11.2013, publicacdo
da stmula em 19.11.2013).

Ementa: Agravo de instrumento. Justica gratuita. Realizacdo
de preparo. Afo incompativel. Imissdo na posse. Liminar.
Concessgo. Lei n® 9.514/97. - Incorre em ato incompativel
a parte que efetua o pagamento das custas recursais quando
pretende a concessdo dos beneficios da justica gratuita. [...]
(TIMG. Agravo de Instrumento Civel 1.0313.13.003024-
7/001, Rel. Des. Pereira da Silva, 109 Camara Civel, j. em
26.11.2013, publicacéo da stmula em 06.12.2013).

Comungo desse entendimento porquanto entendo
que aquele que estd impossibilitado de custear as
despesas do processo simplesmente ndo o faz, em
nenhuma hipétese.

Pelo exposto, nego provimento ao segundo recurso.

Votaram de gcordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES MARCIA DE PAOLI BALBINO e
LEITE PRACA.

Sémula - PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA,
FALTA DE INTERESSE DE AGIR, IMPOSSIBILIDADE
JURIDICA DO PEDIDO E NULIDADE DA SENTENCA
REJEITADAS, PRIMEIRO RECURSO NAO PROVIDO;
PREJUDICIAL DE MERITO DE PRESCRICAO REJEITADA E
SEGUNDO RECURSO NAO PROVIDO.
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